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Divisão de Comunicação e Eventos 
 

PODER EXECUTIVO 
EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 
Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto faz público que homologou e adjudicou o 

certame licitatório do PREGÃO PRESENCIAL 80/2020, cujo objeto é o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PODAS E SUPRESSÕES DE ÁRVORES DE ESPÉCIES VARIADAS, 

LOCALIZADAS EM PRAÇAS, JARDINS, PARQUES, IMÓVEIS 
LOCADOS E IMÓVEIS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE 

ORLÂNDIA, no qual foi julgada vencedora a proposta formulada por AC 

LIMA COLETA E RECICLAGEM DE RESÍDUOS LTDA ME, CNPJ Nº 
00.002.327/0001-00, situada à EST. NOSSA SENHORA APARECIDA, S/N, 

na cidade de MORRO AGUDO/SP, no valor de R$ 102.990,00. DATA DA 

HOMOLOGAÇÃO: 15/07/2020.  
Orlândia, 15 de Julho de 2020.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto faz público que celebrou o seguinte 
instrumento de contrato referente à TOMADA DE PREÇOS 07/2020: 

CONTRATADA: MPS MATERIAIS PARA CONSTRUÇÕES EIRELI ME. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA PARA IMPLANTAÇÃO DE PÓRTICOS NA ENTRADA 

DA CIDADE DE ORLÂNDIA. 

VALOR: R$ 64.577,39. 
PRAZO: 29/10/2020, contado da data de expedição da Autorização para 

Início dos Serviços – Ordem de Serviços. 

DATA: 25/06/2020. 
Orlândia, 15 de Julho de 2020.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto faz público que celebrou o seguinte termo 

de aditamento contratual referente ao PREGÃO PRESENCIAL 62/2019: 
CONTRATADA: VENTURO ANÁLISES AMBIENTAIS LTDA EPP. 

OBJETO: Prorroga-se, com fundamento no artigo 57, II da Lei nº 8.666/93 e 

cláusula contratual original quinta, por mais 12 (doze) meses, contados de 11 
de Junho de 2020 com termo final em 11 de Junho de 2021, a relação 

contratual havida entre as partes. Deixa-se de aplicar o reajuste contratual 

anual (art. 65, §8º da Lei Federal nº 8.666/93), por expressa disposição da 
contratada. O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

ANÁLISE DE ÁGUA, REFERENTE À PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO 
Nº 05, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017, MINISTÉRIO DA SAÚDE, NO 

MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA. 

VALOR: R$ 82.000,00. 
PRAZO: 12 (doze) meses, contados de 11 de Junho de 2020 a 11 de Junho de 

2021. 

DATA: 08/06/2020. 
Orlândia, 15 de Julho de 2020.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto faz público que celebrou o seguinte termo 

de aditamento contratual referente ao PREGÃO PRESENCIAL 71/2019: 
CONTRATADA: CITY CONNECT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA 

LTDA EPP. 

OBJETO: Prorroga-se, com fundamento no artigo 57, IV, da Lei nº 8.666/93 
e cláusula contratual original quinta, por mais 12 (doze) meses, contados de 

11 de Julho de 2020 com termo final em 11 de Julho de 2021, a relação 

contratual havida entre as partes, até o limite máximo de 48 (quarenta e oito) 
meses. Reajustar os valores unitários e globais vigentes, em 2,13% mediante 

aplicação do índice de correção monetária IPCA/IBGE, apurado no período 

anual de Julho de 2019 a Junho de 2020, a incidir a partir de 11 de Julho de 

2020, com fundamento no artigo 65, II, “d” e §8º da Lei nº 8.666/93, 

 

 

 

 

 

 

 
item X, subitem 5 do edital e cláusula contratual original terceira, subitem 03.2. O 

presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARE WEB E 
APLICATIVO PARA DISPOSITIVOS MÓVEIS PARA INFORMAÇÕES E 

ATENDIMENTO AO CIDADÃO ATRAVÉS DO SISTEMA DE OUVIDORIA 

DIGITAL NO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA. 
VALOR: R$ 4.989,00. 

PRAZO: 12 (doze) meses, contados de 11 de Julho de 2020 a 11 de Julho de 2021. 

DATA: 10/07/2020. 
Orlândia, 15 de Julho de 2020.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto faz público que celebrou o seguinte termo de 

aditamento contratual referente à DISPENSA de LOCAÇÃO DE IMÓVEL: 
CONTRATADA: EMÍLIO DAVID CELINI 

OBJETO: Prorroga-se a vigência contratual, por mais 06 (seis) meses, com termo 
inicial em 01 de Julho de 2020 e termo final em 01 de Janeiro de 2021, com 

fundamento no artigo 57, inciso II e seu §2º, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 

cláusula 5ª do contrato original (subitem 05.1.1) e Art. 3º da Lei Federal nº 8245/91. 
Reajusta-se o aluguel com fundamento na cláusula 04.3 do contrato mantido entre as 

partes, bem como no artigo 65, §8º da Lei Federal nº 8.666/93, em 1,88% mediante a 

aplicação do índice de variação de preços – IPCA/IBGE – apurado no período de 
Junho/2019 a Maio/2020, passando o aluguel mensal para R$ 6.251,59. Altera-se o 

objeto desta avença que é a LOCAÇÃO COMERCIAL DE IMÓVEL URBANO 

LOCALIZADO NA RUA 3, Nº 1685, JARDIM RECREIO, NESTA CIDADE E 
COMARCA, PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO (DETRAN), A 

CIRCUNSCRIÇÃO REGIONAL DE TRÂNSITO (CIRETRAN) E AS 
PSICOPEDAGOGAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO para 

LOCAÇÃO COMERCIAL DE IMÓVEL URBANO LOCALIZADO NA RUA 3, Nº 

1685, JARDIM RECREIO, NESTA CIDADE E COMARCA, PARA INSTALAÇÃO 
E FUNCIONAMENTO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

(DETRAN), A CIRCUNSCRIÇÃO REGIONAL DE TRÂNSITO (CIRETRAN) E A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. 
VALOR: R$ 37.509,54. 

PRAZO: 06 (seis) meses, com termo inicial em 01 de Julho de 2020 e termo final em 

01 de Janeiro de 2021. 
DATA: 30/06/2020. 

Orlândia, 15 de Julho de 2020.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto faz público que celebrou o seguinte termo de 

aditamento contratual referente ao PREGÃO PRESENCIAL 62/2018: 

CONTRATADA: GAPS SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI ME 

OBJETO: Prorroga-se, com fundamento no artigo 57, II, da Lei Federal nº 8.666/93, 
e cláusula original 5.1, por mais 06 (seis) meses, contados de 13 de Julho de 2020 

com termo final em 13 de Janeiro de 2021, a relação contratual havida entre as 

partes. Reajustar os valores unitários e globais vigentes, em 2,13% mediante 
aplicação do índice de correção monetária IPCA/IBGE, apurado no período de Julho 

de 2019 a Junho de 2020, a incidir a partir de 13 de Julho de 2020, com fundamento 

no artigo 65, II, “d” e §8º da Lei nº 8.666/93 e cláusula contratual original quarta. 
Mantenha-se a alteração dos locais de execução, nos termos do artigo 65, I, ‘a’ da Lei 

Federal nº 8.666/93, sem alteração dos valores contratuais, o deslocamento de um 

guarda no centro de lazer Luiz Oscar Alves de Andrade para o Espelho D’Água com 
a mesma carga horária de 12 horas. O presente instrumento tem por objeto a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL EM 
LOGRADOUROS E PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS. 

VALOR: 297.585,66. 

PRAZO: 06 (seis) meses, contados de 13 de Julho de 2020 com termo final em 13 de 
Janeiro de 2021. 
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DATA: 10/07/2020 

Orlândia, 15 de Julho de 2020.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Oswaldo Ribeiro Junqueira Neto faz público que celebrou o seguinte termo 
de aditamento contratual referente ao PREGÃO PRESENCIAL 43/2020: 

CONTRATADA: NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA. 

OBJETO: Reajustar os preços registrados na ata de registro de preços 
assinada entre as partes em 09 de abril de 2020, que tem por objeto o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS 

PARA ATENDIMENTO EVENTUAL ÀS FAMÍLIAS CADASTRADAS 
NA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 

passando a viger, a partir da assinatura da presente, os valores unitários 

discriminados na tabela integrante do ANEXO I do presente instrumento, 
mantendo-se inalteradas as demais cláusulas contratuais vigentes. 

VALOR: R$ 95,71 (valor unitário). 

DATA: 07/07/2020 
Orlândia, 15 de Julho de 2020.  

OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO – Prefeito Municipal. 

 

RESOLUÇÃO GCM Nº 1 

De 15 de julho de 2020. 

Institui o Curso de Formação de Guardas Civis Municipais do Município de 
Orlândia – 2020 e dá outras providências. 

O DIRETOR DA ESCOLA DE FORMAÇÃO, APERFEIÇOAMENTO 

E ESPECIALIZAÇÃO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE 

ORLÂNDIA, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo artigo 5º do 

Decreto nº 4.941, de 10 de julho de 2020, e inciso I do artigo 4º do 
Regimento Interno da Escola, aprovado pelo mesmo Decreto; e 

CONSIDERANDO a necessidade de ofertar aos candidatos aprovados no 

Concurso Público nº 1/2019 para o cargo de Guarda Civil Municipal o curso 
de formação previsto no item 2.10 do Edital de Abertura daquele certame, 

etapa de caráter eliminatória; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Fica instituído o Curso de Formação de Guardas Civis Municipais 

do Município de Orlândia - 2020, através da Escola de Formação, 

Aperfeiçoamento e Especialização da Guarda Civil Municipal de Orlândia, 
criada pelo Decreto nº 4.941, de 10 de julho de 2020. 

Parágrafo único.  O curso de que trata o caput deste artigo será ministrado e 

coordenado pela Tektrans do Brasil EIRELI - ME, em conformidade com o 
contrato              nº 001/2020 Pregão 59/2020. 

Art. 2º. O curso destina-se, exclusivamente, à formação dos candidatos 

aprovados, classificados e convocados pela municipalidade para a sua 

realização, nos termos do item 2.10 do Edital de Abertura do Concurso 

Público nº 01, de 04 de setembro de 2019. 

Parágrafo único. O curso terá caráter eminentemente eliminatório. 
Art. 3º. O curso se rege pela presente Resolução, pelo Edital de Abertura do 

Concurso Público nº 01/2019, pelo Regimento Interno da Escola de 

Formação, Aperfeiçoamento e Especialização da Guarda Civil Municipal de 
Orlândia, aprovado pelo Decreto                    nº 4.941, de 10 de julho de 

2020, pela Lei Complementar nº 28, de 19 de abril de 2017, e, 

subsidiariamente, pelas demais normas aplicáveis à espécie. 
Art. 4º. O curso compreenderá duas fases, uma teórica e outra prática, com 

duração regular prevista de 3 (três) meses e 13 (treze) dias, que, 

excepcionalmente, poderá ser estendido de acordo com a necessidade para 
dar cumprimento ao limite mínimo da carga horária total do curso 

estabelecida em sua grade curricular. 

Parágrafo único. A data de início do curso será divulgada com a convocação 
dos candidatos habilitados para a realização da matrícula. 

Art. 5º. O curso funcionará 5 (cinco) dias por semana, em período diurno ou 

noturno, podendo, inclusive, funcionar aos sábados, domingos, feriados e 
pontos facultativos. 

Art. 6º. O plano de curso foi elaborado pela empresa contratada para 

ministra-lo e será supervisionado pelo diretor da Escola, dentro das 
competências a ele estabelecidas no Regimento Interno, e por um gestor, 

quanto à execução contratual, nos termos da Lei nº 8.666, de1993. 

Art. 7º. A grade curricular do curso compõe-se das disciplinas que 
obedecem aos conteúdos programáticos da Matriz Curricular Nacional 

elaborada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP, do 

Ministério da Justiça e Segurança Pública, com carga horária mínima de até 
586 horas.  

Art. 8º. A coordenação do curso será exercida pela empresa contratada, 

competindo a esta: 
I – organizar o funcionamento geral do curso, submetendo as medidas 

adotadas à aprovação do diretor da Escola, inclusive quanto: 
a) ao atendimento dos alunos; 

b) aos turnos de funcionamento; 

c) à distribuição de alunos por turnos; 
II – decidir sobre petições, recursos e processos de sua área de competência 

ou, quando for o caso, remetê-los, devidamente instruídos ao diretor da 

Escola; 
IV – aplicar as sanções disciplinares relativas ao Corpo Discente,  

concedendo-lhes o direito do contraditório e da ampla defesa; 

V – apurar ou fazer apurar irregularidades ocorridas no curso, das quais tomar 

conhecimento; 
VI – assinar os documentos expedidos, referentes à vida escolar dos alunos; 

VII – controlar a frequência diária do Corpo Docente, comunicando as ocorrências ao 

diretor da Escola; 
VIII – coordenar e acompanhar as atividades docentes, técnicas e administrativas, 

bem como as demais de natureza escolar; 

IX – comunicar às autoridades competentes os casos de irregularidades graves 
ocorridas em relação ao curso; 

X – adotar medidas de emergência em situações não previstas no presente 

regulamento, comunicando-as, posteriormente, ao diretor da Escola; 
XI - propor a aquisição dos materiais necessários ao funcionamento do curso; 

XII – organizar o horário de aulas; 

XIII – convocar e presidir as reuniões realizadas sobre o curso; 
XIV – estabelecer prazos e cronogramas de trabalho para entrega de diários de 

turmas, avaliações e outros; 

XV – apresentar, até o quinto dia antes do início do curso, proposta do calendário 
escolar; 

XVI - receber os alunos, em dias e horários pré-estabelecidos, orientando-os quanto 

às reivindicações ou dúvidas formuladas; 
XVII – enviar ao diretor da Escola, mensalmente ou sempre que solicitado, relatório 

das atividades relativas ao curso; 

XVIII – cumprir e fazer cumprir o Regulamento Interno e esta Resolução; 
XIX – verificar, controlar e informar os casos de alunos que ultrapassaram o limite de 

faltas; 
XX – manter em ordem arquivos, fichários e demais documentos relativos aos 

alunos; 

XXI – elaborar listas dos alunos aprovados ou reprovados nas respectivas turmas, 
com as avaliações correspondentes, zelando pela sua fidedignidade; 

XXII – responsabilizar-se pela publicação das listas referidas no inciso anterior; 

XXIII – efetuar todas as anotações relativas à vida escolar dos alunos; 
XXIV – manter atualizados mapas dos resultados obtidos pelos alunos, nas avaliações 

periódicas ou finais, e nos trabalhos escolares. 

Art. 9º. Para a constituição do Corpo Docente para ministrar o curso serão utilizados 
os profissionais designados pela empresa contratada, todos com idoneidade, 

conhecimento e experiência plenamente comprovados, assim como profissionais 

com capacitação especifica eventualmente contratados por horas/aulas efetivamente 
ministradas. 

Parágrafo único.  Ao Professor ou Instrutor compete: 

I - ministrar aulas às turmas a si designadas, nos locais e horários determinados, 
cumprindo rigorosamente o previsto no respectivo plano de curso; 

II - controlar a frequência dos alunos; 

III - manter atualizados os diários de classe e demais registros necessários ao 

acompanhamento do desempenho dos alunos; 

IV - preparar, aplicar e corrigir as avaliações no prazo estabelecido pela coordenação 

do curso;  
V – apresentar o resultado das avaliações no prazo estabelecido pela coordenação do 

curso; 

VI – colaborar na elaboração do plano de curso; 
VII – manter a ordem e a disciplina durante as aulas, visando um clima de perfeita 

harmonia; 

VIII – planejar e ministrar aulas de recuperação ou reforço, quando for o caso; 
IX – colaborar para o pleno desenvolvimento das metas do curso: 

a) analisando causas de aproveitamento insatisfatório e sugerindo medidas de 

correção; 
b) identificando casos isolados de aproveitamento insatisfatório ou inaptidão, dando 

ciência à coordenação do curso; 

X – elaborar e encaminhar à coordenação do curso a documentação referente aos 
alunos de sua turma, conforme cronograma; 

XI – comunicar à coordenação do curso todas as irregularidades das quais tenha 

conhecimento; 
XII - comunicar à coordenação do curso, com a possível antecedência, qualquer 

impedimento surgido para o desempenho de sua função; 

XIII – dar integral assistência pedagógica aos alunos, indicando, inclusive, o maior 
número possível de subsídios necessários ao aprendizado;  

XIV – manter-se constantemente atualizado com os métodos e processos de ensino e 

conteúdo da grade curricular, apresentando sugestões para o seu aperfeiçoamento. 
Art. 10. O candidato será convocado para a realização do curso, observada a ordem 

de classificação, conforme a necessidade da Administração Pública municipal. 

Art. 11. O candidato deverá se apresentar para matrícula e entrega de documentos 
nos dias, local e horário determinados no edital de convocação, sob pena de serem 

considerados desistentes e eliminados do Concurso Público. 

Art. 12. Somente será admitido no curso o candidato que tiver cumprido todas as 
exigências determinadas na matrícula. 

Art. 13. Caso seja constatado indisciplina ou insubordinação do aluno, a coordenação 
do curso comunicará o fato à direção da Escola para a tomada das medidas cabíveis. 

Art. 14. Nas avaliações do rendimento, as notas conferidas obedecerão à escala de 0 

(zero) a 10 (dez), com aproximação até décimos, obedecendo aos respectivos 
gabaritos de correção e soluções-padrão. 

§ 1º. A média aritmética das notas obtidas em cada disciplina nas avaliações 

periódicas será a média parcial de aproveitamento da disciplina. 
§ 2º. A média final do aproveitamento de cada disciplina será apurada pela somatória 
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da média obtida nas avaliações periódicas com a nota obtida na avaliação 

final, dividida por 2 (dois). 

Art. 15. O aluno que, por motivo de restrição física comprovada, deixar de 
realizar as provas práticas, perderá a nota correspondente àquelas 

provas, salvo aquele que possuir deficiência física compatível ao exercício 

da função do cargo. 
Art. 16. Ao aluno que for surpreendido utilizando-se de meios ilícitos 

durante realização das avaliações será atribuída a nota 0 (zero), sem prejuízo 

das sanções disciplinares que couberem. 
Art. 17. O resultado das avaliações deverá ser encaminhado à coordenação 

do curso pelo professor ou instrutor, no prazo de três dias após a respectiva 

realização. 
Art. 18. O aluno que se julgar prejudicado na avaliação poderá solicitar à 

coordenação do curso revisão da mesma, dentro do prazo de dois dias após 

a divulgação das notas. 
Parágrafo único. A revisão será efetuada por comissão nomeada pela 

coordenação do curso, formada por três membros do Corpo Docente, 

incluindo o respectivo professor ou instrutor da disciplina, devendo, no 
prazo de dois dias, apresentar sua decisão. 

Art. 19. Ao final do curso, deverá ser encaminhado à direção da Escola as 

pastas contendo as provas, relatórios e relatório final, contendo aprovação ou 
reprovação do aluno. 

Art. 20. Aplica-se subsidiariamente ao curso as disposições do Regimento 

Interno da Escola, naquilo em que esta Resolução for omissa. 
Art. 21. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Orlândia, 15 de julho de 2020. 

DANILO EURICO PARDINHO 

Diretor da Escola 
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